[image: image2.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br
[image: image1.png]



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

pgj@mprs.mp.br

PROCESSO N.º 70085565810 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA CLARA DO SUL
REQUERIDA: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA CLARA DO SUL
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS
PARECER
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Santa Clara do Sul. Lei Municipal n.º 252, de 25 de março de 1996. Norma que regulamenta as eleições de Diretores e Vice-Diretores das Escolas Públicas Municipais com participação da comunidade escolar. Violação de prerrogativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. Precedentes. Afronta aos artigos 8º, ‘caput’, 32, ‘caput’, e 82, inciso XVIII, todos da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Santa Clara do Sul, objetivando a retirada do ordenamento jurídico da Lei n.º 252, de 25 de março de 1996, daquela Comuna, que dispõe sobre a eleição de Diretores e Vice-Diretores de Escola Públicas Municipais, e dá outras providências, por afronta ao disposto no artigo 32, caput, da Constituição Estadual, e no artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. 

O proponente sustentou a inconstitucionalidade da lei impugnada sob o argumento de que compete ao Chefe do Poder Executivo nomear livremente os cargos em comissão. Colacionou precedentes em apoio à sua pretensão. Requereu a concessão de medida liminar e, ao final, a procedência da ação (fls. 04-18). Juntou documentos (fls. 19-52).

A liminar pretendida foi indeferida (fls. 58-72).
O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção da lei questionada, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 90-91).
A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Clara do Sul, devidamente notificada (fls. 77-80 e 82), silenciou (fl. 92).
Vieram os autos com vista ao Ministério Público. 

É o breve relatório.
2. A Lei n.º 252, de 25 de março de 1996, do Município de Santa Clara do Sul, estabelece a eleição direta de Diretores e Vice-Diretores nas escolas públicas municipais, realizada com a participação da comunidade escolar, nos seguintes termos:

LEI Nº 252/1996 DE 25 DE MARÇO DE 1996

Dispõe sobre a eleição de Diretores e Vice-Diretores de Escola Públicas Municipais, e dá outras providências.
PAULO RENATO SCHABBACH, Prefeito Município de Santa Clara do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Os Diretores de Vice-Diretores das Escolas Públicas Municipais serão eleitos pela comunidade escolar de cada Unidade Escolar, mediante eleição direta e uninominal. 
Parágrafo único. A eleição de diretor e vice-diretor da unidade escolar processa-se-á através de chapas que deverão corresponder à composições da direção nas escolas da rede municipal de ensino.
Art. 2.º Terão direito de votar na eleição: 
I - Os alunos que tiverem cursando de 4º a 8º série do 1º grau, desde que tenham, no mínimo, 12 (doze) anos de idade; 
II - Um dos pais ou responsável legal pelo aluno menor de 18 (dezoito) anos perante a escola; 
III - os membros do Magistério e servidores públicos do Município de Santa Clara do Sul em efetivo exercício na escola no dia da eleição ou afastados em licenças remuneradas. 
§ 1º O membro do Magistério poderá votar em tantas unidades escolares quantas em exercício estiver. 
§ 2º Ninguém poderá votar mais de uma vez na mesma unidade escolar, ainda que represente segmentos diversos ou acumule cargos ou funções, devendo faze sua opção, por escrito. 
§ 3º Não terão direito a voto os membros do magistério e servidores contratados por intermédio do CIE-E Centro de Integração Empresa - Escola".
Art. 3.º Poderá concorrer às funções de que trata esta lei todo membro do magistério Público Municipal que preencher os seguintes requisitos: 
I - tenha, no mínimo, 03 (três) anos de efetiva exercício no Magistério Público Municipal de Santa Clara do Sul, incluído o tempo de serviços do Município de Lajeado, ou 02(dois) anos de exercício na escola em que for candidato; 
II - Concorde expressamente com sua candidatura; 
III - Não tenha sofrido pena disciplinar no triênio anterior à data do pleito 

§ 1º O candidato a diretor deverá ter no mínimo habilitação compatível com o nível e grau da escola, observando os seguintes critérios: - Magistério: Escola até a 5º série ; - Licenciatura Curtas: Escolas de 1º Grau Completo; - Licenciatura Plena: Escolas de 2 Grau Completo. 

§ 2º O candidato a diretor que estiver freqüentando curso superior em educação, poderá concorrer valendo-se da Habilitação que o curos lhe conferirá. 
§ 3º o candidato a Vice-diretor deverá ter no mínimo habilitação de Magistério. § 4º Será vendada a candidatura do membro do Magistério Público Municipal em exercício fora da unidade escolar. § 5º Os candidatos a vice-diretor deverão preencher os requisitos previstos nos incisos I, II, III deste artigo. 
§ 6º Nenhum candidato poderá concorrer, simultaneamente, em mais de uma unidade escolar".
Art. 4.º A eleição processar-se-á por voto direto e secreto, proibido o voto por representação. 

Art. 5.º Na definição do resultado final será eleita a chapa que tiver a maioria simples dos votos. 

Art. 6.º Para dirigir o processo eleitoral será constituída uma comissão eleitoral de composição partidária, com 01 representante de cada segmento que compõe a comunidade escolar. 
§ 1º Somente poderão compor a Comissão Eleitoral, como representantes de seu segmento, alunos com idade mínima de 14 (catorze ) anos completos. 
§ 2º A Comissão Eleitoral elegerá seu presidente dentre os membros que a compõem,maiores de 18 (dezoito) anos, o que deverá ser registrado em Ata, bem como todos os demais trabalhas pertinentes ao processo eleitoral. 
§ 3º Os membros da comissão eleitoral serão eleitos por seus pares em Assembléias Gerais, em cada segmento, convocadas pelo Diretor da Escola. 
Art. 7.º Os membros do magistério, integrantes da Comissão Eleitoral, não poderão compor chapas como candidatos à direção da unidade escolar. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica às unidades escolares com até cinco (cinco) membros do Magistério Público Municipal. 

Art. 8.º A comunidade escolar, com direito a votar, de acordo com o art. 2º desta Lei, será convocada pela comissão eleitoral, através de Edital, publicado trinta (30) dias antes das eleições. 
Parágrafo único. O edital convocado para a eleição e indicando pré-requisitos e prazos para inscrição, homologação e divulgação das chapas, doa, hora e local de votação, credenciamento de fiscais e votação e apuração, alem de outras instruções necessárias ao desenvolvimento do processo, será fixado em local visível na escola, devendo a comissão remeter aviso do edital aos pais ou responsáveis por alunos, com antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias. 

Art. 9.º A inscrição se fará por chapas cabendo a cada um dos candidatos a diretor e vice-diretor entregar à comissão eleitoral, até quinze (15) dias após a publicação do edital, juntamente com o pedido de inscrição: 

I - comprovante de habilitação; 
II - comprovante do tempo de serviço executado Magistério Público Municipal; 
III - declaração escrita da concordância de sua candidatura; 
IV - uma via do "curriculum vitae"; 
V - declaração de que não sofreu pena disciplinar como membro do Magistério no trêino anterior. 
§ 1º o candidato a diretor deverá entregar à comissão eleitoral, no ato de inscrição de sua chapa, síntese do plano ou programa de trabalho que pretende executar. 
§ 2º A comissão eleitoral publicará, no primeiro dia útil após o encerramento do prazo de inscrição, o registro das chapas. 
§ 3º Qualquer membro da comunidade escolar poderá fundamentalmente, fazer impugnação de candidato que não satisfaça os requisitos desta Lei, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o registro. 

Art. 10 Não será permitida a participação de elemento à comunidade escolar no processo eleitoral. 

Art. 11 A comissão eleitoral credenciará até três fiscais por chapa, para acompanhar o processo de votação e escrutínio. 

Art. 12 A comissão eleitoral credenciará até três fiscais por chapa, para acompanhar o processo de votação e escrutínio.
 Art. 13 Caberá à Comissão Eleitoral: 
I - constituir as mesas eleitorais escrutinadoras necessárias a cada segmento, com um Presidente e um Secretário para cada mesa, escolhidos dentres os integrantes da comunidade escolar; 
II - providenciar todo o material necessário à eleição; 
III - orientar previamente os mesários sobre o processo eleitoral; 
IV - definir e divulgar com antecedência o horário de funcionamento das urnas, de forma a garantir a participação do conjunto da comunidade escolar. 

Art. 14 Recebidos e contados os votos, serão os mesmos registrados em Ata, que assinarão os integrantes da mesa eleitoral escrutinadora. 

Art. 15 Da eleição será lavrada ata, assinada pelos membros da comissão eleitoral, que ficará arquivada na Escola. 
Art. 16 Qualquer impugnação relativa ao processo de votação deverá ser argüida à comissão eleitoral no ato de sua ocorrência.
Art. 17 Eleitos o diretor e vice-diretor da escola eleitoral entregará a documentação relativa ao processo eleitoral ao Diretor da escola que em 03 (três) dias úteis, a partir do recebimento, comunicará oficialmente o resultado ao Secretário da Educação, para fins de designação. 

Art. 18 O período de administração do diretor e vice-diretor será de 03 (três) anos e a posse ocorrerá 30 (trinta) dias após às eleições, em data a ser definida pelo secretário de Educação. 

Art. 19 Se a escola não realizar o processo eleitoral por falta de candidatos, caberá ao Secretário da Educação designar o diretor e vice-diretor e vice-diretor da escola. 

Art. 20 A vacância da função de diretor ocorrerá por conclusão de mandato, renúncia, aposentadoria, demissão falecimento ou destituição. 
Parágrafo único. O afastamento do diretor e vice-diretor por período superior a dois (2) meses, exceptuando-se os casos de licença saúde, gestantes, e demais amparados na legislação, implicará em vacância da função. 

Art. 21 Ocorrendo a vacância da função de diretor, assumirá a direção da escola: 
I - o vice-diretor substituto legal segundo o § 5º do art. 3º desta Lei; 
II - no impedimento deste, assumirá a direção o membro do magistério com maior tempo de serviço no Magistério Público Municipal da escola. 

Art. 22 Ocorrendo a vacância da função de diretor dentro de seis (6) meses antes do término do período da administração, a substituição processar-se-á: 
I - nos termos do disposto no inciso I do art. anterior, o Vice-diretor completará o mandato de seu antecessor; 
II - nos termos do disposto no inciso II do art. anterior, iniciar-se-á o processo de nova eleição, conforme previsto no art. 6º desta Lei, no máximo de dez (10) dias letivos. 
Parágrafo único. No caso do disposto no inciso II deste artigo a Direção eleita completará o mandato anterior e exercerá o mandato seguinte. 

Art. 23 Ocorrendo a vacância da função de diretor mais de seis (6) meses antes do término da administração, iniciar-se-á o processo de nova eleição, conforme o previsto no art. 6º desta Lei, no prazo máximo de dez (10) dias letivos. 
Parágrafo único. No caso do disposto neste artigo, a Direção eleita completará o mandato anterior. 

Art. 24 Ocorrendo a vacância da função de vice-diretor, um comissão eleitoral formada escolherá o substituto dentre uma lista tríplice encaminhada pelo Diretor da Escola. 

Art. 25 A destituição do diretor ou vice-diretor somente poderá ocorrer motivadamente, após a sindicância em que lhe seja assegurado o direito de defesa e face à ocorrência de fatos que constituam o direito de defesa em face à ocorrência de fatos que constituam falta de idoneidade moral, de disciplina, assiduidade, dedicação ao serviço, eficiência, ou infração funcional passível de pena de demissão. 
§ 1º A proposição para a instauração de sindicância poderá advir da própria comunidade escolar, em decisão tomada pela maioria absoluta de seus membros e com razões fundamentadas e registradas formalmente. 
§ 2º A sindicância deverá estar concluída em 30 (trinta) dias. 
§ 3º O Secretário da educação Municipal poderá determinar o afastamento do indiciado durante a realização dos trabalhos de sindicância, oportunizando-lhe o retorno às funções, caso a decisão seja pela não destituição. 

Art. 26 O disposto nesta Lei se aplica a todos os estabelecimentos de ensino municipal 
Parágrafo único. A presente lei aplicar-se-á, também à eleição diretores de Escolas Públicas Municipais criadas após a publicação desta Lei, nas quais, e dentro de noventa (90) dias, contados da publicação do ato de autorização de funcionamento, deverá ser iniciado o processo eleitoral. 

Art. 27 As escolas com apenas um (01) membro do magistério não serão regidas por esta Lei, devendo ser designado como diretor na respectiva unidade escolar. 

Art. 28 Caberá ao Secretário da Educação do Município estipular a data da realização das eleições. 

Art. 29 Em caso de necessidade de regulamentação desta Lei, poderá o Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Educação, assim proceder. 

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 31 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, 25 de março de 1996 
PAULO RENATO SCHABBACH 
Prefeito Municipal

                       No caso em testilha, o legislador municipal, ao editar o texto legal fustigado, feriu comandos constitucionais sensíveis à espécie, notadamente a prerrogativa que detém o Prefeito Municipal de nomear cargos em comissão no âmbito do Poder Executivo, violando, assim, os artigos 32, caput, e 82, inciso XVIII, ambos da Constituição Estadual, dispositivos aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º, caput, da Carta Estadual. De fato, a competência para prover os cargos de direção nas escolas públicas municipais é privativa do Chefe do Poder Executivo, como se depreende dos dispositivos constitucionais citados, in verbis:
Constituição Estadual

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

(...)
Art. 32 - Os cargos em comissão, criados por lei em número e com remuneração certos e com atribuições definidas de direção, chefia ou assessoramento, são de livre nomeação e exoneração, observados os requisitos gerais de provimento em cargos estaduais.

(...)
Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

(...)
XVIII - prover os cargos do Poder Executivo, na forma da lei.

(...)

Na mesma linha, o posicionamento adotado pela Corte de Justiça Estadual:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANDIOTA. ELEIÇÃO DE DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA MUNICIPAL PELA COMUNIDADE ESCOLAR. IMPOSSIBILIDADE POR INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS Nº 390/97, 410/98 E 562/01, INCISO VI DO ARTIGO 158, NA PARTE QUE DISPÕE ACERCA DA PARTICIPAÇÃO DOS REPRESENTANTES DA COMUNIDADE NA ELEIÇÃO PARA DIRETORES E VICE-DIRETORES DE ESCOLA, E ARTIGO 165, ESSES DOIS ÚLTIMOS PREVISTOS NA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. DISPOSITIVOS LEGAIS QUE SUPRIMEM A PRERROGATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO DE ESCOLHER OS CARGOS DE CHEFIA, DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO PREVISTOS NOS ARTIGOS 32 E 82, INCISO XVIII, DA CE, EM SIMETRIA COM O ARTIGO 37, INCISO II, DA CF. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085393742, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em: 11-02-2022).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE SANTO ÂNGELO. INDICAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DOS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLAS PÚBLICAS. IMPOSIÇÃO PELO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL DE CRITÉRIOS QUE VÃO ALÉM DO QUE É REGULARMENTE EXIGIDO PARA O EXERCÍCIO DE CARGOS COMISSIONADOS. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA. ARTIGOS 8º, 10, 32 E 82, XVIII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. ARTIGO 37 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. Os cargos de Diretor e Vice-Diretor de escolas públicas possuem efetiva natureza de cargos em comissão, sendo, portanto, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo. A imposição, por meio de legislação proposta e aprovada na Câmara de Vereadores, de outros critérios para a nomeação além do que já é regularmente exigido nos cargos comissionados lato sensu representa violação ao princípio da harmonia e separação dos Poderes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70085248037, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Iris Helena Medeiros Nogueira, Julgado em: 24-01-2022).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA. LEIS MUNICIPAIS INSTITUINDO E REGULAMENTANDO PROCESSO ELETIVO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS DE DIRETORES DE ESCOLAS PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL E DE ENSINO FUNDAMENTAL DO MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DA PATRULHA, MEDIANTE VOTO DIRETO DA COMUNIDADE ESCOLAR. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL CONFIGURADA. 1. As Leis-Santo Antônio da Patrulha nº 7.492/15 e nº 7.493/15 padecem de vício material na medida em que invadem do Chefe do Poder Executivo Municipal de indicar os cargos de Diretor de Escola no âmbito do Município. 2. Verificada a ocorrência de vício de inconstitucionalidade material e, consequentemente, afronta aos arts. 8º, caput; 32, caput; e 82, XVIII, da CE-89, combinados com o art. 37, II, da CF-88, o que autoriza o manejo da presente ação direta de inconstitucionalidade. 3. Precedentes catalogados. 4. Diante dos efeitos do presente julgado e em observância ao comando do art. 27 da Lei nº 9.868/99 e por razões de segurança jurídica e interesse social, os efeitos da presente declaração vão modulados, com o diferimento da eficácia desta decisão pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) a partir do trânsito em julgado. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084997782, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em: 09-07-2021).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CIDREIRA. LEI MUNICIPAL Nº 2.319/2017. ELEIÇÃO DIRETA PARA OS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DAS ESCOLAS PÚBLICAS MUNICIPAIS. CARGOS EM COMISSÃO. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. A Lei Municipal nº 2.319/2017, ao dispor sobre a eleição pela comunidade escolar para diretores e vice-diretores das escolas públicas municipais, retirando, assim, a prerrogativa do Chefe do Executivo Municipal de escolha os ocupantes de tais cargos de confiança, incorre em vício de inconstitucionalidade, por ofensa aos artigos 8º, caput, 32, caput, e 82, inciso XVIII, da Constituição Estadual, bem como ao artigo 37, inciso II, da Constituição Federal. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.(Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70084422211, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em: 11-12-2020).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ALVORADA. LEI MUNICIPAL N° 2.605/2013. ESCOLHA DO DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLA MEDIANTE ELEIÇÃO PELA COMUNIDADE ESCOLAR. CARGOS EM COMISSÃO DE LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO. PRERROGATIVA DO PREFEITO USURPADA. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL VERIFICADA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE E DO STF. RESSALVA DE ENTENDIMENTO PESSOAL ACERCA DO TEMA. 1. Os cargos de Diretor e Vice-Diretor de escola pública municipal ostentam a natureza de cargos de comissão, sendo, pois, de livre nomeação e exoneração pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 2. Este Colendo Órgão Especial firmou a compreensão de que padece de vício de inconstitucionalidade material, por ofensa aos art. 37, II, da CF/88, e arts. 32 e 82, XVIII, da CE/89, aplicáveis simetricamente aos municípios, a teor do art. 8° da Carta Estadual, lei que estabelece que a escolha dos diretores e vice-diretores das escolas públicas municipais acontecerá por meio de eleição, com a participação da comunidade escolar. É que o ato normativo, em tal hipótese, elimina a prerrogativa deferida pelo Constituinte ao Chefe do Executivo local de, discricionariamente, escolher e nomear os servidores que irão compor a equipe diretiva das escolas públicas. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
(Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70079921581, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em: 24-06-2019).

Em idêntico toar, a posição sufragada pelo Supremo Tribunal Federal, importando recordar, por pertinente, a decisão proferida na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 578/RS, proposta em relação ao artigo 213, § 1º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, que dispunha, expressamente, que os diretores das escolas públicas estaduais serão escolhidos, mediante eleição direta e uninominal pela comunidade escolar na forma da lei, e às Leis Estaduais n.º 9.233/1991 e n.º 9.263/1991, que regulamentaram o mencionado dispositivo constitucional, pois nela restou definida pela Corte Suprema a competência privativa do Chefe do Poder Executivo para o provimento de cargos em comissão para o exercício de direção de escola pública, nos seguintes moldes:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, ARTIGO 213, § 1º. LEIS GAÚCHAS N.ºS 9.233/91 E 9.263/91. ELEIÇÃO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE DIRETORES DE UNIDADE DE ENSINO. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. É competência privativa do Chefe do Poder Executivo o provimento de cargos em comissão de diretor de escola pública. 2. Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, artigo 213, § 1º, e Leis estaduais nºs 9.233 e 9.263, de 1991. Eleição para o preenchimento de cargos de diretores de unidade de ensino público. Inconstitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade procedente (ADI 578/RS, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Maurício Corrêa, j. em 03 de março de 1999).            

Oportuno destacar, outrossim, que tal prerrogativa do Chefe do Poder Executivo não fere o preceito constitucional da gestão democrática do ensino público
, devendo este último ser apreciado de molde a não excluir a eficácia de outras normas constitucionais de mesma estatura, incumbindo seja compreendido, apenas, como a possibilidade de participação de todos os envolvidos (diretores de escola, funcionários, pais, alunos e comunidade local) no processo de decisão sobre o ensino público, mas sem interferir na discricionariedade do Chefe do Executivo.
Nessa ordem, tendo o texto legal hostilizado interferido na discricionariedade e na prerrogativa do Chefe do Poder Executivo de nomear Diretor e Vice-Diretor de Escola, cargos de direção das escolas públicas municipais, cuja natureza é claramente de cargo em comissão
, de livre nomeação e exoneração pelo Prefeito Municipal, resta evidente a sua incompatibilidade material com o ordenamento constitucional pátrio, devendo ser expungido do mundo jurídico.

3. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, nos termos anteriormente delineados.
Porto Alegre, 18 de maio de 2022.
ANGELA SALTON ROTUNNO,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

� Princípio insculpido no artigo 206 da Constituição Federal:


 Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 


(...)


VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei.


� AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE. LEIS MUNICIPAIS QUE CRIAM CARGOS EM COMISSÃO (NºS 1.205/86, 2.550/10 E 2.625/12). PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL REJEITADA. MERA NOMENCLATURA DOS CARGOS EM COMISSÃO SEM ESPECIFICAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES QUE CORRESPONDAM ÀS DE CHEFIA, DIREÇÃO OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AO ART. 37, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ART. 32, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. EXCEÇÃO QUANTO AOS CARGOS DE DIRETOR E VICE-DIRETOR DE ESCOLAS. EFEITO MODULADOR. 1. Não é inepta a inicial que não analisa cada um dos cargos impugnados separadamente quando apontados os dispositivos constitucionais que entende violados, bem como acostada a íntegra da legislação e respectivas certidões de vigência. Precedentes deste Órgão. 2. É inconstitucional a lei municipal na parte que cria cargo em comissão de direção, chefia ou assessoramento sem que as atribuições do cargo correspondam a tais funções, em verdadeira burla à exigência do concurso público e ao princípio da impessoalidade. 3. Exceção quanto aos cargos de diretor e vice-diretor de escolas, porquanto consolidada a jurisprudência do STF quanto ao tema. 4. Concessão do prazo de seis meses para que o Município amolde-se à decisão (art. 27 da Lei nº 9.868/99). PRELIMINAR REJEITADA, AÇÃO PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70048747430, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013).
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